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Sessdo de 14 de setembro de 2023

Assunto CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Recorrente E. B. T. INDUSTRIA DE CONFECCOES EIRELLI
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, para que a unidade de origem da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil adote as providéncias solicitadas nos termos do voto que segue na resolucéo.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz — Presidente

(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Diogo Cristian Denny, Gregorio
Rechmann Junior, José Marcio Bittes, Rodrigo Duarte Firmino, Rodrigo Rigo Pinheiro e Thiago
Alvares Feital (suplente convocado).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario em face do Acordao n° 03-65.625 (fls. 464 a 466)
gue ndo conheceu da impugnacdo do contribuinte e manteve o crédito lancado por meio de dois
autos de infragdo de obrigacéo principal:

DEBCAD N° 51.043.356-1 (fls. 372 a 401): destinado ao lancamento da contribuicdo
devida pela empresa (parte patronal e RAT) incidente sobre as remuneragdes pagas,
devidas ou creditadas aos segurados empregados e prd-labore pagos aos sdcios-

administradores, constantes das folhas de pagamento, GFIPs e escriturados nos livros
contébeis.

DEBCAD N° 51.043.357-0 (fls. 402 a 418): destinado ao lancamento da contribuicdo
devida a outras entidades e fundos - terceiros (FNDE, INCRA, SEBRAE, SESI e
SENAI) incidente sobre a mesma base de calculo.

Consta no Relatdrio Fiscal (fls. 419 a 425) que a empresa era optante pelo
SIMPLES NACIONAL e foi fiscalizada porque apresentava movimentacdo financeira em
valores superior ao permitido nesse regime. Ao final da auditoria, a Fiscalizagdo concluiu que a
empresa infringiu a Lei Complementar n® 123 de 14 de dezembro de 2006 em seu artigo 29,
inciso IX, ao apresentar em sua contabilidade, durante o ano de 2009, despesas pagas
superiores a 20% do valor de recursos ingressados. Assim, foi proposta a excluséo da empresa
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, para que a unidade de origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil adote as providências solicitadas nos termos do voto que segue na resolução.
  (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz � Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Diogo Cristian Denny, Gregório Rechmann Junior, José Marcio Bittes, Rodrigo Duarte Firmino, Rodrigo Rigo Pinheiro e Thiago Álvares Feital (suplente convocado).
   Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 03-65.625 (fls. 464 a 466) que não conheceu da impugnação do contribuinte e manteve o crédito lançado por meio de dois autos de infração de obrigação principal:
 DEBCAD Nº 51.043.356-1 (fls. 372 a 401): destinado ao lançamento da contribuição devida pela empresa (parte patronal e RAT) incidente sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e pró-labore pagos aos sócios-administradores, constantes das folhas de pagamento, GFIPs e escriturados nos livros contábeis.
 DEBCAD Nº 51.043.357-0 (fls. 402 a 418): destinado ao lançamento da contribuição devida a outras entidades e fundos - terceiros (FNDE, INCRA, SEBRAE, SESI e SENAI) incidente sobre a mesma base de cálculo.
 Consta no Relatório Fiscal (fls. 419 a 425) que a empresa era optante pelo SIMPLES NACIONAL e foi fiscalizada porque apresentava movimentação financeira em valores superior ao permitido nesse regime. Ao final da auditoria, a Fiscalização concluiu que a empresa infringiu a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 em seu artigo 29, inciso IX, ao apresentar em sua contabilidade, durante o ano de 2009, despesas pagas superiores a 20% do valor de recursos ingressados. Assim, foi proposta a exclusão da empresa E.B.T. do Simples Nacional por infração ao artigo 29, inciso IX, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, c/c artigo 5º, inciso IX da Resolução CGSN nº 15, de 23 de julho de 2007. A exclusão surtirá efeitos a partir de 01/01/2009 (fls. 420). O lançamento inclui o período de 2009 e 2010. 
 A exclusão da contribuinte do SIMPLES NACIONAL é objeto do processo nº 10950.723859/2014-19 (fls. 237 a 247), proposta com efeito a partir de 01/01/2009, nos termos do Ato Declaratório nº 25, de 08 de julho de 2014 (fls. 368). 
 A contribuinte apresentou impugnação (fls. 437 a 446).
 A decisão recorrida restou assim ementada:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2010
 AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. AUSÊNCIA DE INSTAURAÇÃO DA FASE LITIGIOSA DO PROCEDIMENTO.
 A impugnação apresentada dentro do prazo, porém, destinada à contestação unicamente de matéria não abrangida pela autuação, não instaura a fase litigiosa do procedimento administrativo fiscal.
 Impugnação Não Conhecida
 Crédito Tributário Mantido
 O contribuinte foi cientificado em 11/02/2015 (fl. 475) e apresentou recurso voluntário em 13/03/2015 (fls. 479 a 488) sustentando que a impugnação merece ser conhecida, já que o próprio auto de infração está fundamentado na exclusão do SIMPLES e a impugnação ao lançamento foi feita sob o fundamento que as despesas não foram maiores que os ingressos.
 E´ o relatório.
 Voto
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
 Da admissibilidade 
 O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
 Das alegações recursais
 DO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 
 O recorrente sustenta o conhecimento da impugnação apresentação em razão da devida impugnação do lançamento.
 A Decisão recorrida não conheceu da impugnação do contribuinte sob os seguintes fundamentos (fls. 465):
 Constata-se que a empresa autuada, em sua peça impugnatória, não nega que tenha deixado de recolher as contribuições lançadas, nem se insurge contra a base de cálculo apurada pela fiscalização.
 Ela apenas tenta demonstrar que sua exclusão do SIMPLES NACIONAL é improcedente, alegando que não descumpriu os requisitos exigidos em lei, tendo respeitado o limite de 20% imposto pela norma legal de excesso para a diferença entre despesas e ingresso de recursos.
 Entretanto, é objeto do presente processo administrativo fiscal os Autos de Infração lavrados por descumprimento da obrigação principal de recolher a totalidade da contribuição devida, uma vez que a impugnante foi excluída do SIMPLES por Ato Declaratório Executivo, emitido pela RFB, com efeitos a partir de 01/01/2009.
 Entendo que a recorrente deveria demonstrar seu inconformismo com sua exclusão do SIMPLES no processo próprio, instaurado para discutir tal matéria, e não no processo administrativo fiscal que discute autos de infração por descumprimento de obrigação principal ou acessória.
 Não cabe a essa autoridade julgadora, nos autos do processo que discute lançamentos de débito, entrar no mérito do ato de exclusão do contribuinte do SIMPLES NACIONAL.
 Em consulta aos sistemas informatizados da RFB, verificou-se que a autuada não impugnou o Ato Declaratório Executivo nº 25, objeto do processo nº 10950- 723.859/2014-19.
 Assim, sendo o lançamento um ato vinculado, não poderia a fiscalização, diante da constatação da ocorrência do fato gerador, deixar de lavrar os competentes AIs, uma vez que existe um ato administrativo que excluiu a recorrente do referido sistema de tributação, do qual o contribuinte teve ciência e não apresentou contestação.
 Observa-se, portanto, que as alegações formuladas pela defesa não possuem pertinência com o objeto deste lançamento fiscal e não sendo expressamente contestada pela impugnante a matéria objeto desta autuação, a impugnação apresentada não se revela apta à instauração da fase litigiosa do procedimento, razão pela qual não será conhecida.
 Nos termos dos arts. 15 a 17 do Decreto nº 70.235/72, a impugnação deve ser formalizada por escrito, instruída com os documentos em que se fundamentar e mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. Ademais, considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. 
 Da análise da impugnação apresentada pelo recorrente, observa-se que, de fato, suas alegações referem-se a fundamentos que reforçam seu inconformismo quanto ao ato de exclusão do SIMPLES. Contudo, que outra insurgência teria o recorrente quanto ao lançamento se este está pautado tão-somente pelo fato de ter sido excluído do SIMPLES. 
 O Código de Processo Civil, aplicável supletivamente e subsidiariamente a este processo administrativo, menciona no art. 336 que �Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir�. Ao lado disso, imprescindível mencionar que o processo administrativo fiscal é regido por diversos princípios, dentre eles o da verdade material, que impõe a perseguição pela realidade dos fatos (prática do fato gerador) praticados pelo contribuinte, podendo o julgador, inclusive de ofício, independentemente de requerimento expresso, realizar diligências para aferir os eventos ocorridos. 
 Como relatado, o lançamento de ofício foi realizado em razão da exclusão do contribuinte do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte � SIMPLES Nacional, por meio do Ato Declaratório Executivo (ADE) nº 25, de 08 de julho de 2014 (fls. 368), objeto do processo nº 10950.723859/2014-19 (fls. 237 a 247), sem que haja no processo ora analisado a prova de intimação do contribuinte. 
 A despeito do argumento da decisão recorrida de ausência de competência para analisar o ato de exclusão do SIMPLES, importa mencionar que o lançamento dos dois autos de infrações só podem ser mantidos, se mantida e confirmada, de forma definitiva, a exclusão do regime do SIMPLES. De fato, o ato de exclusão do SIMPLES é julgado em autos próprios onde deve ser respeitado o contraditório e a ampla defesa. Contudo, tratando-se de lançamento vinculado ao ato de exclusão, nos termos do art. 9º do Decreto 70.235/72, imprescindível a constatação de que existiu um processo de exclusão do recorrente do SIMPLES, que foi julgado e o contribuinte dele teve ciência, razão pela qual é necessário aguardar a definitividade da decisão.
 Nesse sentido, eventual �cancelamento superveniente do ato de exclusão do SIMPLES que motivou o ato de lançamento do crédito tributário causa o seu cancelamento� (Acórdão nº 2401-009.301, Relator Conselheiro Matheus Soares Leite, Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Segunda Seção, Sessão de 11/03/2021, Publicado em 22/03/2021).
 Nos termos do relatório, consta no Relatório Fiscal (fls. 419 a 425) que a empresa era optante pelo SIMPLES NACIONAL e foi fiscalizada porque apresentava movimentação financeira em valores superior ao permitido nesse regime. 
 Ao final da auditoria, a Fiscalização concluiu que a empresa infringiu a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 em seu artigo 29, inciso IX, ao apresentar em sua contabilidade, durante o ano de 2009, despesas pagas superiores a 20% do valor de recursos ingressados. Assim, foi proposta a exclusão da empresa E.B.T. do Simples Nacional por infração ao artigo 29, inciso IX, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, c/c artigo 5º, inciso IX da Resolução CGSN nº 15, de 23 de julho de 2007. A exclusão surtirá efeitos a partir de 01/01/2009 (fls. 420). A exclusão da contribuinte do SIMPLES NACIONAL é objeto do processo nº 10950.723859/2014-19 (fls. 237 a 247), proposta com efeito a partir de 01/01/2009, nos termos do Ato Declaratório nº 25, de 08 de julho de 2014 (fls. 368). 
 A exclusão da contribuinte do SIMPLES NACIONAL é objeto do processo nº 10950.723859/2014-19 (fls. 237 a 247), proposta com efeito a partir de 01/01/2009, nos termos do Ato Declaratório nº 25, de 08 de julho de 2014 (fls. 368). Em análise ao andamento do processo que trata do ato de exclusão do SIMPLES, observa-se que este encontra-se em andamento, sem definitividade quanto à decisão lá proferida, que aqui é desconhecida. Confira-se:
 
 A contribuinte impetrou mandado de segurança com pedido liminar (Processo nº 5010482-85.2015.4.04.7003 � TRF4) pleiteando, �primeiramente, IMEDIATO RETORNO DA IMPETRANTE NOS BENEFÍCIOS DO REGIME SIMPLES, até decisão final do processo administrativo, tendo em vista sua ilegalidade, frente aos princípios constitucionais da legalidade e isonomia, pelos fatos e fundamentos�. Confira-se:
 
 O Tribunal Regional Federal da 4ª Região concluiu, ao julgar o mandamus, pela existência de erro FORMAL da empresa no ato de apresentação da impugnação no processo reflexo onde discute-se as contribuições lançadas em decorrência do ato de exclusão (o presente processo) e não no feito onde de fato discutia-se a exclusão do SIMPLES. Veja-se:
 
 
 Por todo exposto, havendo uma decisão judicial determinando a análise da impugnação aqui juntada como se estivesse o ato realizado no processo de exclusão do SIMPLES, necessário posicionar-se no sentido de considerar a impugnação ao ato de exclusão. O julgamento deve então ser devolvido à instância de origem, por meio de resolução, para que a Unidade de Origem dê continuidade ao processo de exclusão do SIMPLES (Processo nº10950.723859/2014-19), com base na impugnação apresentada nos presentes autos. 
 Conclusão
 Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência, para que a unidade de origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil adote as providências solicitadas nos termos do voto que segue na resolução. 
  (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira
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E.B.T. do Simples Nacional por infracdo ao artigo 29, inciso IX, da Lei Complementar n® 123,
de 14 de dezembro de 2006, c/c artigo 5°, inciso IX da Resolu¢cdo CGSN n° 15, de 23 de julho de
2007. A exclusdo surtira efeitos a partir de 01/01/2009 (fls. 420). O langamento inclui o periodo
de 2009 e 2010.

A excluséo da contribuinte do SIMPLES NACIONAL é objeto do processo n°
10950.723859/2014-19 (fls. 237 a 247), proposta com efeito a partir de 01/01/2009, nos termos
do Ato Declaratério n° 25, de 08 de julho de 2014 (fls. 368).

A contribuinte apresentou impugnacéo (fls. 437 a 446).
A decisdo recorrida restou assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2009 a 31/12/2010

AUTO DE INFRACAO. OBRIGAGCAO PRINCIPAL. MATERIA NAO
IMPUGNADA. AUSENCIA DE INSTAURAGCAO DA FASE LITIGIOSA DO
PROCEDIMENTO.

A impugnacéo apresentada dentro do prazo, porém, destinada & contestagdo unicamente
de matéria ndo abrangida pela autuagdo, ndo instaura a fase litigiosa do procedimento
administrativo fiscal.

Impugnacéo Néo Conhecida
Crédito Tributario Mantido
O contribuinte foi cientificado em 11/02/2015 (fl. 475) e apresentou recurso
voluntario em 13/03/2015 (fls. 479 a 488) sustentando que a impugnacdo merece ser conhecida,

ja que o proprio auto de infracdo estd fundamentado na exclusdo do SIMPLES e a impugnacéo
ao langcamento foi feita sob o fundamento que as despesas ndo foram maiores que 0s ingressos.

E o relatorio.

Voto
Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.

Das alegacdes recursais
1. DO CONHECIMENTO DA IMPUGNACAO

O recorrente sustenta 0o conhecimento da impugnacao apresentacdo em razdo da
devida impugnacdo do langcamento.

A Decisdo recorrida ndo conheceu da impugnacdo do contribuinte sob os
seguintes fundamentos (fls. 465):

Constata-se que a empresa autuada, em sua pe¢a impugnatdria, ndo nega que tenha
deixado de recolher as contribui¢es lancadas, nem se insurge contra a base de calculo
apurada pela fiscalizacéo.

Ela apenas tenta demonstrar que sua exclusdo do SIMPLES NACIONAL é
improcedente, alegando que ndo descumpriu o0s requisitos exigidos em lei, tendo
respeitado o limite de 20% imposto pela norma legal de excesso para a diferenga entre
despesas e ingresso de recursos.
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Entretanto, é objeto do presente processo administrativo fiscal os Autos de Infragéo
lavrados por descumprimento da obrigacdo principal de recolher a totalidade da
contribuicdo devida, uma vez que a impugnante foi excluida do SIMPLES por Ato
Declaratdrio Executivo, emitido pela RFB, com efeitos a partir de 01/01/2009.

Entendo que a recorrente deveria demonstrar seu inconformismo com sua exclusdo do
SIMPLES no processo proprio, instaurado para discutir tal matéria, e ndo no processo
administrativo fiscal que discute autos de infracdo por descumprimento de obrigacéo
principal ou acessoria.

Né&o cabe a essa autoridade julgadora, nos autos do processo que discute langamentos de
débito, entrar no mérito do ato de exclusdo do contribuinte do SIMPLES NACIONAL.

Em consulta aos sistemas informatizados da RFB, verificou-se que a autuada nao
impugnou o Ato Declaratério Executivo n°® 25, objeto do processo n° 10950-
723.859/2014-19.

Assim, sendo o langamento um ato vinculado, ndo poderia a fiscalizagdo, diante da
constatacdo da ocorréncia do fato gerador, deixar de lavrar os competentes Als, uma vez
que existe um ato administrativo que excluiu a recorrente do referido sistema de
tributacéo, do qual o contribuinte teve ciéncia e ndo apresentou contestacao.

Observa-se, portanto, que as alega¢es formuladas pela defesa ndo possuem pertinéncia
com o objeto deste lancamento fiscal e ndo sendo expressamente contestada pela
impugnante a matéria objeto desta autuacdo, a impugnacdo apresentada ndo se revela
apta a instauracdo da fase litigiosa do procedimento, razéo pela qual ndo sera conhecida.

Nos termos dos arts. 15 a 17 do Decreto n° 70.235/72, a impugnacédo deve ser
formalizada por escrito, instruida com os documentos em que se fundamentar e mencionar 0s
motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e
provas que possuir. Ademais, considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.

Da anélise da impugnacdo apresentada pelo recorrente, observa-se que, de fato,
suas alegacOes referem-se a fundamentos que reforcam seu inconformismo quanto ao ato de
exclusdo do SIMPLES. Contudo, que outra insurgéncia teria o recorrente quanto ao langamento
se este esta pautado tdo-somente pelo fato de ter sido excluido do SIMPLES.

O Cddigo de Processo Civil, aplicavel supletivamente e subsidiariamente a este
processo administrativo®, menciona no art. 336 que “Incumbe ao réu alegar, na contestacao,
toda a matéria de defesa, expondo as razdes de fato e de direito com que impugna o pedido do
autor e especificando as provas que pretende produzir”. Ao lado disso, imprescindivel
mencionar que o processo administrativo fiscal é regido por diversos principios, dentre eles o da
verdade material, que impde a perseguicdo pela realidade dos fatos (pratica do fato gerador)
praticados pelo contribuinte, podendo o julgador, inclusive de oficio, independentemente de
requerimento expresso, realizar diligéncias para aferir os eventos ocorridos.

Como relatado, o langamento de oficio foi realizado em razdo da exclusdo do
contribuinte do Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribui¢6es devidos
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES Nacional, por meio do Ato
Declaratorio Executivo (ADE) n° 25, de 08 de julho de 2014 (fls. 368), objeto do processo n°

! Codigo de Processo Civil (Lei n° 13.105, de 16 de margo de 2015):

()

Art. 15. Na auséncia de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposi¢Ges
deste Codigo lhes serdo aplicadas supletiva e subsidiariamente.
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10950.723859/2014-19 (fls. 237 a 247), sem que haja no processo ora analisado a prova de
intimagao do contribuinte.

A despeito do argumento da decisdo recorrida de auséncia de competéncia para
analisar o ato de exclusdo do SIMPLES, importa mencionar que o langamento dos dois autos de
infracBes s6 podem ser mantidos, se mantida e confirmada, de forma definitiva, a exclusdo do
regime do SIMPLES. De fato, o ato de exclusdo do SIMPLES ¢ julgado em autos proprios onde
deve ser respeitado o contraditorio e a ampla defesa. Contudo, tratando-se de langamento
vinculado ao ato de exclusdo, nos termos do art. 9° do Decreto 70.235/72, imprescindivel a
constatacdo de que existiu um processo de excluséo do recorrente do SIMPLES, que foi julgado
e o contribuinte dele teve ciéncia, razdo pela qual € necessario aguardar a definitividade da
decisdo.

Nesse sentido, eventual “cancelamento superveniente do ato de exclusdo do
SIMPLES que motivou o ato de lancamento do crédito tributario causa o seu cancelamento”
(Acérddo n° 2401-009.301, Relator Conselheiro Matheus Soares Leite, Primeira Turma
Ordindria da Quarta Camara da Segunda Secdo, Sessdo de 11/03/2021, Publicado em
22/03/2021).

Nos termos do relatorio, consta no Relatorio Fiscal (fls. 419 a 425) que a empresa
era optante pelo SIMPLES NACIONAL e foi fiscalizada porque apresentava movimentacao
financeira em valores superior ao permitido nesse regime.

Ao final da auditoria, a Fiscalizagdo concluiu que a empresa infringiu a Lei
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006 em seu artigo 29, inciso IX, ao apresentar em
sua contabilidade, durante o ano de 2009, despesas pagas superiores a 20% do valor de recursos
ingressados. Assim, foi proposta a exclusdo da empresa E.B.T. do Simples Nacional por infracdo
ao artigo 29, inciso 1X, da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, c/c artigo 5°,
inciso 1X da Resolu¢do CGSN n° 15, de 23 de julho de 2007. A excluséo surtira efeitos a partir
de 01/01/2009 (fls. 420). A exclusdo da contribuinte do SIMPLES NACIONAL ¢é objeto do
processo n° 10950.723859/2014-19 (fls. 237 a 247), proposta com efeito a partir de 01/01/2009,
nos termos do Ato Declaratdrio n° 25, de 08 de julho de 2014 (fls. 368).

A exclusdo da contribuinte do SIMPLES NACIONAL ¢é objeto do processo n°
10950.723859/2014-19 (fls. 237 a 247), proposta com efeito a partir de 01/01/2009, nos termos
do Ato Declaratorio n° 25, de 08 de julho de 2014 (fls. 368). Em anélise ao andamento do
processo que trata do ato de exclusdo do SIMPLES, observa-se que este encontra-se em
andamento, sem definitividade quanto a decisdo l& proferida, que aqui é desconhecida. Confira-
se:
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A contribuinte impetrou mandado de seguranca com pedido liminar (Processo n°
5010482-85.2015.4.04.7003 — TRF4) pleiteando, “primeiramente, IMEDIATO RETORNO DA
IMPETRANTE NOS BENEFICIOS DO REGIME SIMPLES, até decisdo final do processo
administrativo, tendo em vista sua ilegalidade, frente aos principios constitucionais da legalidade
e isonomia, pelos fatos e fundamentos”. Confira-se:

Alega a parte impetrante, em suma, que: (i) é parte de um processo administrativo instaurado
em 29/02/2012, resultando na Representagdo Fiscal n® 10950.723.853/2014-19, no qual o Fisco
enfendeu J.’IH&' oas Vﬂl{ﬂf{.‘.\' decfarudf}.\' P{*l‘ﬂ emprem imp(’fran!e Hf}ﬂ estavam em L'f)ﬂ.h'ﬂﬂ(jﬂ.(f[‘ﬂ com
as despesas e recebimentos, ocasionando uma possivel infra¢do fiscal, a qual poderia culminar
na exclusdo do Simples Nacional; (ii) em 08/07/2014, o Fisco decidiu pela exclusdo da parte
impetrante do Simples Nacional, com efeitos retroativos a 2008; (iii) interpds recurso
administrativoe contra a referida decisdo, o qual esti pendente de andlise perante a CARF; (iv)
embora o recurso administrativo ndo tenha sido definitivamente julgado, a impetrante ndo
consegue emitir a guia para recolhimenlo da contribui¢do ao Simples desde junho/2015; (v)
evidente a ilegalidade do ato impugnado, pois mesmo inexistindo decisdo definitiva quanto a
exclusdo da parte impetrante do Simples, a autoridade impetrada a desenquadrou do regime
com efeitos retroativos a 2008. Junta documentos (Evento 1).

Devidamente notificada, a autoridade impetrada aduziu, em suma, que: (i) houve decadéncia
para interposicdo do presente mandado de seguranga, tendo em vista o decurso de prazo de
mais de 120 dias da exclusdo da impetrante do SIMPLES, ocorrida através do ato declaratério
executive da DRF/MGA sob n® 25/2014, datado de 08/07/2014 ¢ com ciéncia em 15/07/2014,
através de aviso de recebimento; (ii) a empresa impetrante foi excluida do Simples Nacional
haja vista a fiscalizagdo haver constatado a infracdo ao art. 29, IX, da Lei Complementar
12372006, c/c art. 5%, 1X, da Resolugio CGSN n” 15, de 23/07/207, isto é, foi constatado que, no
ano-calendario de 2009, o valor das despesas pagas superou em mais de 20% o valor dos
ingressos de recursos no mesmo periodo,; (iii) a interposi¢ao de recurso administrativo em face
da exclusdo do Simples Nacional ndo possui efeito suspensivo e dessa forma opera-se de plano
a exclusdo, (iv) o PAF n® 10920.723862/2004-32 ¢ o que resultou no lancamento dos tributos e
o PAF n® 10950.723.859/2014-19 ¢ o derivado, isto é iratou da exclusdo da empresa do
SIMPLES, porém a impugnacdo constou apenas do primeiro PAF, embora tenha havido
gquestionamento acerca da exclusdo, a relatora do julgamento ndo conheceu da questio; (v) o
restabelecimento da empresa no SIMPLES NACIONAL passa pela necessidade de cognigdo dos
elementos constantes do PAF n” 10950.723.862/2014-32, que resultou no auto de infracdo,
situagdo esta que exige ampla dilagdo probatoria e andlise de elementos contabeis da empresa,
nao podendo ser discutida através da estreita via do mandado de seguranga. Juntou
documentos (Evento 11).

O Tribunal Regional Federal da 4% Regido concluiu, ao julgar o mandamus, pela
existéncia de erro FORMAL da empresa no ato de apresentacdo da impugnagdo no processo
reflexo onde discute-se as contribui¢6es langadas em decorréncia do ato de exclusdo (o presente
processo) e ndo no feito onde de fato discutia-se a exclusédo do SIMPLES. Veja-se:

Contra o Acorddo 03.65.625, a parte impetrante interpos recurso administrativo em 13/03/2015,
pendente de julgamento.

No caso, entendo que ndo assiste razdo a autoridade impetrada, isto porque, embora a parte
impetrante ndo tenha apresentado impugnagdo quanto a sua exclusdo no SIMPLES no PAF n°
10950-723.859/2014-19,  houve apresentagdo de impugnacdo tempestiva no PAF
n° 10950.723.862/2014-32, na qual a parte impetrante discute referida questio.

Assim, considero desproporcional e desprovido de razoabilidade o entendimento da autoridade
impetrada de ndo atribuir efeito suspensivo ao recurso interposto pela parte impetrante no PAF
n” 10950.723.862/2014-32, por mera questdo formal, haja vista que hd nitida correlagdo entre a
questido acerca da exclusdo ou ndo do SIMPLES e dos langamentos dos débitos decorrentes da
aludida exclusao. Tanto é gue, em suas informagdes, a propria autoridade menciona gue o
restabelecimento da empresa no SIMPLES NACIONAL passa pela necessidade de cognigdo dos
elementos constantes do PAF n” 10950.723.862/2014-32, que resultou no auto de infragdo.

Portanto, por ora, ndo pode prevalecer o entendimento da autoridade impetrada de gue a
impugnagdo apresentada pela impetrante seria manifestamente incabivel e, por consequéncia,
seu recurso ndo teria efeito suspensivo.

Dessa forma, diante da existéncia de um processo administrativo em gue inferposio recurso
dotado de eficdcia suspensiva, nos termos do art. 33 do Decreto 70.235/72, enguanto ndo
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A decisdo foi proferida com amparo na seguinte jurisprudéncia:

TRIBUTARIO. SIMPLES NACIONAL. EXCLUSAO. RECURSO ADMINISTRATIVO.
ATRIBUICAO DE EFEITO SUSPENSIVO. ARTIGO 33 DO DECRETO N* 70.235/72.
HONORARIOS ADVOCATICIOS. 1. O artigo 39 da LCn”

123/2006 dispde que ao contencioso decorrente da exclusdo devem ser aplicadas as regras
previstas para o processo administrativo do respectivo ente. 2. Tratando-se de exclusdo efetuada
pela RFB, aplica-se o rito do Decreio n® 70.235/72, que atribui, em seu artigo 33, efeito
suspensivo ao recurso voluntario. Assim, enguanto ndo julgada definitivamente a impugnacdo
do contribuinte contra sua exclusdo do SIMPLES, ndo lhe poderdo ser exigidas obrigagies de
regime diverso e tampouco efetuadas autuagdes e langamentos com base em normas estranhas
ao regime simplificado. 3. Mantida a condenagdo em honordrios de sucumbéncia no valor
Sfixado na origem, com fulcro nos paragrafos §§3% e 4% do artigo 200 do CPC de 1973, vigente na
data da sentenca. (TRF4 5002979-54.2013.404.7206, SEGUNDA TURMA, Relator OTAVIO
ROBERTO PAMPLONA, juntado aos autos em 20/05/2016)

Por todo exposto, havendo uma decisdo judicial determinando a andlise da
impugnacdo aqui juntada como se estivesse 0 ato realizado no processo de excluséo do
SIMPLES, necessario posicionar-se no sentido de considerar a impugnacao ao ato de exclusdo.
O julgamento deve entdo ser devolvido a instancia de origem, por meio de resolucdo, para que a
Unidade de Origem dé continuidade ao processo de exclusdo do SIMPLES (Processo
n°10950.723859/2014-19), com base na impugnacio apresentada nos presentes autos.

Conclusdo

Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligéncia, para
que a unidade de origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil adote as
providéncias solicitadas nos termos do voto que segue na resolucéo.

(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira



